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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 1.021, § 3º, E 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ, NO TOCANTE À INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE BANCO DE 
HORAS E DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado direito 
líquido e certo ao não recolhimento das contribuições previdenciárias (cota patronal, 
RAT e terceiros) sobre os valores pagos a título de (i) adicional noturno, (ii) adicional de 
periculosidade, (iii) banco de horas, (iv) descanso semanal remunerado, (v) horas 
extras e adicional de horas extras, (vi) salário-maternidade e salário-paternidade, bem 
assim o suposto direito de reaver, inclusive mediante compensação, os valores 
recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos a tal título, e durante o trâmite desta ação, 
atualizados pela taxa Selic, afastando-se, inclusive, a vedação à compensação de 
contribuições de terceiros prevista no art. 87 da IN 1.717/2017, com reconhecimento, 
ainda, da alegada desnecessidade de retificação prévia das Guia de Recolhimento do 
FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIPs) pretéritas como condição para o 
exercício do direito à compensação. O Juízo de 1º Grau denegou a segurança 
postulada. O Tribunal de origem, por sua vez, após homologada a desistência parcial 
do Mandado de Segurança, tão somente em relação aos valores pagos a título de 
salário-maternidade, negou provimento ao recurso de Apelação. Opostos Embargos 
Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. Interpostos Recursos Especial e 
Extraordinário, as impetrantes, no Especial, apontaram violação aos arts. 489, § 1º, IV, 
927, 1.021, § 3º, e 1.022 do CPC/2015, 22 e 28 da Lei 8.212/91 e 27 da Lei 9.868/99, 
sustentando a nulidade do acórdão recorrido, por supostos vícios de omissão e 
obscuridade, e além disso, a não incidência de contribuições previdenciárias (cota 
patronal, RAT e terceiros) sobre os valores pagos a título de (i) adicional noturno, 
(ii) adicional de periculosidade, (iii) banco de horas, (iv) descanso semanal 
remunerado, (v) horas extras e adicional de horas extras e (vi) salário-paternidade. O 
Vice-Presidente do Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso Extraordinário, 
quanto à controvérsia envolvendo a definição da natureza de verbas com vistas à 
composição da base de cálculo das contribuições previdenciárias (Tema 1.100 de 
repercussão geral), e, ainda, quanto à pretensão de violação ao princípio da 
obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais (Tema 339 de repercussão 
geral), e não admitiu o Extraordinário, em relação às demais questões. Outrossim, 
negou seguimento ao Recurso Especial, quanto à pretensão de não incidência das 

Documento eletrônico VDA37362857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/06/2023 17:55:33
Código de Controle do Documento: d0e4bcb7-0efd-4c97-96be-61464b511707



contribuições previdenciárias e de terceiros sobre as verbas: horas extras (Tema 687), 
adicional noturno (Tema 688), periculosidade (Tema 689) e salário-paternidade (Tema 
740), e não admitiu o Especial, em relação às demais questões. Na sequência foram 
interpostos Agravos internos, os quais restaram improvidos pelo Tribunal de origem, e, 
concomitantemente, Agravo em Recurso Especial, este último visando o 
processamento do Recurso Especial, especificamente em relação aos valores pagos a 
título de banco de horas e descanso semanal remunerado. Nesta Corte, o Agravo em 
Recurso Especial foi conhecido, para negar provimento ao Recurso Especial, 
ensejando a interposição de Agravo interno.
III. Considerando que o recurso adequado contra a decisão proferida com base no art. 
1.030, I, b, do CPC/2015 é o agravo interno, não cabe ao STJ, no julgamento do 
Agravo em Recurso Especial, interposto contra o ponto da decisão que não admitira o 
Recurso Especial, conhecer da insurgência contra o ponto do decisum que negara 
seguimento ao Recurso Especial, por conformidade do acórdão recorrido com 
entendimentos do STJ, exarados no REsp 1.358.281/SP (Temas 687, 688 e 689) e no 
REsp 1.230.957/RS (Tema 740), sob o rito de julgamento de recurso repetitivo. Nesse 
sentido: STJ, AREsp 1.618.849/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/08/2020; AgInt no AREsp 1.717.553/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020.
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.021, § 3º, e 1.022 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão da Apelação e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de 
modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
VI. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido da incidência de contribuições 
previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de horas e descanso semanal 
remunerado. Nesse sentido: STJ, STJ, EDcl no REsp 1.581.122/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017; AgInt no AREsp 
1.407.874/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 12/12/2019; AgInt no AREsp 1.380.226/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2019; AgInt no AREsp 1.475.415/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/10/2020.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.289.854 - SP (2023/0031428-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

por PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA., contra decisão de minha lavra, que conheceu 

do Agravo em Recurso Especial, para negar provimento ao Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

"3. DA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA 

3.1 – DA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, 1021 § 3º E 1.022 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Conforme depreende-se destes autos, Srs. Ministros, a r. decisão 

monocrática agravada não vislumbrou a alegada violação aos artigos 489, 

1.021 e 1.022 do Código de Processo Civil, suscitada nas razões do 

Recurso Especial interposto.

Vejamos trecho da decisão:

(...)

Ocorre, contudo, que há clara violação aos referidos dispositivos legais no 

caso em comento, os quais determinam que todos os julgamentos dos 

órgãos do Poder Judiciário apresentam decisões fundamentadas, sob pena 

de nulidade.

Isto porque o Código de Processo Civil de 2015 prevê em seu artigo 489 

que não se considera fundamentada qualquer decisão judicial que 'se limitar 

a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 

fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se 

ajusta àqueles fundamentos' (inciso V).

Não obstante, tal ponto da r. decisão agravada não condiz com a realidade 

dos autos, tendo em vista que as Agravantes opuseram Embargos de 

Declaração para sanar obscuridade no r. acórdão, uma vez que, na 

exordial, as Agravantes não pleitearam pela exclusão dos valores 

referentes ao adicional de insalubridade da base de cálculo das 

contribuições previdenciárias (cota patronal, cota empregado, RAT e 

terceiros), e para fins de prequestionamento da matéria federal, como 

o artigo 110 do Código Tributário Nacional, artigos 22 e 28 da Lei 

8.212/91, artigos 59, § 2º, 61, § 2º, 457 e 458 da CLT.

No entanto, ao analisar os Embargos aclaratórios das Agravantes, o 

Tribunal de origem rejeitou os Embargos, sem, contudo, emitir juízo de valor 

a respeito da alegada violação, por entender não haver omissão, 

obscuridade e/ou contradição no acórdão embargado.

A efetiva violação aos referidos artigos verifica-se do acórdão exarado bem 

como da decisão acima referenciada, visto que ausente qualquer 

fundamentação acerca da inexistência de pedido para exclusão dos 
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Superior Tribunal de Justiça

valores referentes ao adicional de insalubridade da base de cálculo 

das contribuições previdenciárias (cota patronal, cota empregado, 

RAT e terceiros), assim como para os artigos prequestionados.

Portanto, atendendo ao resguardo do direito das Agravantes, e tendo em 

vista o Tribunal de origem não ter manifestado expresso juízo de 

valor em relação à obscuridade apontada e aos dispositivos indicados 

acima, há de se invocar a violação aos arts. 489, II, § 1º inciso IV, e 

1.022, todos do Código de Processo Civil, face ao direito garantido 

pela legislação de que o julgador fundamente devidamente seu 

entendimento ao aplicar a tutela jurisdicional.

Ainda, importante destacar, que os dispositivos, não enfrentados pelo 

Tribunal a quo, seriam de vital importância para o julgado, eis que estão 

diretamente vinculados ao tema em debate, sendo que, por si só, seriam 

capazes de alterar a solução conferida ao julgado, conforme adiante será 

demonstrado.

Assim sendo, há clara violação aos artigos supramencionados, que 

determinam que o acórdão deve ser devidamente fundamentado e enfrentar 

todos os pontos suscitados pelas Agravantes em seu recurso.

Já por essas razões primeiras, quais sejam, pela existência real de violação 

aos artigos 489, 1.021 e 1.022 do Código de Processo Civil, é de rigor o 

conhecimento e o provimento deste Agravo Interno, para que seja 

reformada a decisão monocrática agravada, a fim de que se conheça 

integralmente do Recurso Especial interposto a ele se dê provimento, para 

reconhecer a nulidade do v. acórdão recorrido, determinando-se o retorno 

dos autos à instância recursal de origem para prolação de nova decisão que 

enfrente efetivamente as matérias apresentadas ao longo do feito e 

repisadas por ocasião da oposição dos declaratórios.

3.2 – DA INEXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA POR 

ESTA C. CORTE ACERCA DA MATÉRIA – IMINÊNCIA DE AFETAÇÃO 

PARA JULGAMENTO EM SEDE DE RECURSOS REPETITIVOS 

Nos termos em que anteriormente exposto, Srs. Ministros, esta N. Relatoria 

entendeu que o recurso especial interposto pelas Agravantes não mereceria 

admissão em relação ao pedido de não recolhimento das contribuições 

previdenciárias (cota patronal, RAT e terceiros) sobre os valores pagos a 

título de (i) banco de horas e (ii) descanso semanal remunerado, sob o 

fundamento de que haveria suposta jurisprudência consolidada por esta C. 

Corte em sentido contrário.

Contudo, com a devida vênia, afirmar que o raciocínio desenvolvido pelas 

Agravantes já teria sido definitivamente afastado no âmbito desta C. Corte 

destoa da mínima apreciação dos argumentos apresentados no Agravo em 

Recurso Especial e, consequentemente, no próprio Recurso Especial.

Isso porque, Srs. Ministros, diferente do que entendeu esta N. Relatoria, 

não há qualquer uniformização na jurisprudência acerca do tema, uma 

MAM44 

AREsp 2289854 Petição : 194034/2023 C54221215519101:434443@ C506944308098032212344@
 2023/0031428-4 Documento Página  2 de 20 

Documento eletrônico VDA37209867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/06/2023 15:03:34
Código de Controle do Documento: 8C8FC777-0660-4AFC-AA67-FB5B55929F9B



Superior Tribunal de Justiça

vez que não há qualquer decisão proferida em sede de recursos 

repetitivos que fundamente a suposta sintonia do v. acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem com a jurisprudência deste C. STJ, 

hipóteses a qual, segundo o Código de Processo Civil, unifica a 

jurisprudência e possui efeito vinculante e erga omnes, ou seja, norteia 

as demais decisões a serem proferidas pelos juízes e tribunais sobre 

determinado tema.

Nesse sentido prevêem os artigos 927, inciso III e 1.040, inciso I, ambos do 

CPC:

(...)

Sendo assim, nos termos dos artigos acima transcritos, os acórdãos 

proferidos em sede de repercussão geral ou recursos repetitivos são os 

únicos que possuem o condão de fundamentar decisões proferidas por 

juízes, desembargadores ou ministros cujo processo trate de tema idêntico 

àquele objeto do acórdão paradigma.

Todavia, Srs. Ministros, como mencionado, não é este o caso do acórdão 

transcrito na r. decisão agravada, uma vez que, novamente, não há 

qualquer consolidação jurisprudencial das Cortes Superiores acerca 

da tributação ou não dos valores pagos a título de (i) banco de horas 

ou (ii) descanso semanal remunerado que impeça a análise integral 

do recurso especial interposto pelas Agravantes por este C. STJ.

Inclusive, importante destacar que, diante de eventual divergência entre 

precedentes deste C. STJ e da inexistência da pacificidade sobre o 

tema, a matéria objeto do presente recurso poderá vir a ser pautada para 

decisão em sede de recurso repetitivo, a fim de que, ai sim, tenha-se uma 

jurisprudência firmada nesta Corte Superior, situação na qual, caso a 

inadmissibilidade do recurso especial interposto pelas Agravantes seja 

mantida, apenas lhes trará prejuízos, impedindo-as de fazer jus à eventual 

decisão que lhes seja favorável, de forma totalmente contrária aos princípios 

basilares do acesso à justiça.

Assim, Nobres Ministros, uma vez que não há qualquer decisão proferida 

em sede de recursos repetitivos acerca da tributação ou não dos valores 

pagos pelo empregador a título de (i) banco de horas e (ii) descanso 

semanal remunerado pelas contribuições previdenciárias, não há que se 

falar em violação da Súmula 568 desta Corte, bem como do art. 253, 

parágrafo único, II, b, do RISTJ, sendo de rigor a admissão do apelo 

especial das Agravantes para que a matéria possa ser apreciada por esta 

Corte Superior" (fls. 2.770/2.775e).

Por fim, requer:

"Por todo o exposto, as Agravantes requerem o conhecimento e o 

provimento deste Agravo Interno, para que seja integralmente reformada a 

r. decisão agravada, de modo que o Recurso Especial interposto seja 
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recebido, conhecido e, finalmente, provido por este órgão colegiado, para o 

fim de:

1. Reconhecer a nulidade do v. acórdão recorrido, por afronta ao 

artigo 489 e artigo 1.022 do NCPC, determinando-se o retorno dos 

autos à instância recursal de origem para prolação de nova decisão 

que enfrente efetivamente as matérias apresentadas ao longo do feito 

e repisadas por ocasião da oposição dos declaratórios;

Caso a nulidade acima não seja reconhecida, as Agravantes requerem o 

provimento do apelo especial quanto ao mérito, para reformar integralmente 

o v. acórdão recorrido, com o fim de 

a) Declarar o direito das Agravantes a não recolherem, nos exercícios 

em que estiverem submetidas ao referido regime de incidência 

tributária, as contribuições previdenciárias por elas devidas (cota 

patronal à alíquota de 20%, adicional ao RAT e contribuições 

destinadas às terceiras entidades) sobre os valores pagos a título de 

(i) banco de horas e (ii) descanso semanal remunerado;

b) Consequentemente, que também seja reconhecido o direito líquido 

e certo das Agravantes à compensação dos valores recolhidos 

indevidamente a título dessas contribuições, nos 5 (cinco) anos 

anteriores ao ajuizamento da presente ação e durante o curso da 

demanda, devidamente corrigidos pela taxa Selic, desde a data de 

cada pagamento indevido, com os demais tributos administrados pela 

Receita Federal do Brasil" (fls. 2.777/2.778e).

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.289.854 - SP (2023/0031428-4)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 1.021, § 3º, E 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ, NO TOCANTE À INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS SOBRE OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE BANCO DE HORAS 

E DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado direito 

líquido e certo ao não recolhimento das contribuições previdenciárias (cota patronal, RAT 

e terceiros) sobre os valores pagos a título de (i) adicional noturno, (ii) adicional de 

periculosidade, (iii) banco de horas, (iv) descanso semanal remunerado, (v) horas extras e 

adicional de horas extras, (vi) salário-maternidade e salário-paternidade, bem assim o 

suposto direito de reaver, inclusive mediante compensação, os valores recolhidos nos 

últimos 5 (cinco) anos a tal título, e durante o trâmite desta ação, atualizados pela taxa 

Selic, afastando-se, inclusive, a vedação à compensação de contribuições de terceiros 

prevista no art. 87 da IN 1.717/2017, com reconhecimento, ainda, da alegada 

desnecessidade de retificação prévia das Guia de Recolhimento do FGTS e de 

Informações à Previdência Social (GFIPs) pretéritas como condição para o exercício do 

direito à compensação. O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal 

de origem, por sua vez, após homologada a desistência parcial do Mandado de 

Segurança, tão somente em relação aos valores pagos a título de salário-maternidade, 

negou provimento ao recurso de Apelação. Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, 

restaram eles rejeitados. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, as impetrantes, 

no Especial, apontaram violação aos arts. 489, § 1º, IV, 927, 1.021, § 3º, e 1.022 do 

CPC/2015, 22 e 28 da Lei 8.212/91 e 27 da Lei 9.868/99, sustentando a nulidade do 

acórdão recorrido, por supostos vícios de omissão e obscuridade, e além disso, a não 

incidência de contribuições previdenciárias (cota patronal, RAT e terceiros) sobre os 

valores pagos a título de (i) adicional noturno, (ii) adicional de periculosidade, (iii) banco 

de horas, (iv) descanso semanal remunerado, (v) horas extras e adicional de horas extras 

e (vi) salário-paternidade. O Vice-Presidente do Tribunal de origem negou seguimento ao 

Recurso Extraordinário, quanto à controvérsia envolvendo a definição da natureza de 

verbas com vistas à composição da base de cálculo das contribuições previdenciárias 

(Tema 1.100 de repercussão geral), e, ainda, quanto à pretensão de violação ao princípio 
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da obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais (Tema 339 de repercussão 

geral), e não admitiu o Extraordinário, em relação às demais questões. Outrossim, negou 

seguimento ao Recurso Especial, quanto à pretensão de não incidência das contribuições 

previdenciárias e de terceiros sobre as verbas: horas extras (Tema 687), adicional noturno 

(Tema 688), periculosidade (Tema 689) e salário-paternidade (Tema 740), e não admitiu o 

Especial, em relação às demais questões. Na sequência foram interpostos Agravos 

internos, os quais restaram improvidos pelo Tribunal de origem, e, concomitantemente, 

Agravo em Recurso Especial, este último visando o processamento do Recurso Especial, 

especificamente em relação aos valores pagos a título de banco de horas e descanso 

semanal remunerado. Nesta Corte, o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para 

negar provimento ao Recurso Especial, ensejando a interposição de Agravo interno.

III. Considerando que o recurso adequado contra a decisão proferida com base no art. 

1.030, I, b, do CPC/2015 é o agravo interno, não cabe ao STJ, no julgamento do Agravo 

em Recurso Especial, interposto contra o ponto da decisão que não admitira o Recurso 

Especial, conhecer da insurgência contra o ponto do decisum que negara seguimento ao 

Recurso Especial, por conformidade do acórdão recorrido com entendimentos do STJ, 

exarados no REsp 1.358.281/SP (Temas 687, 688 e 689) e no REsp 1.230.957/RS (Tema 

740), sob o rito de julgamento de recurso repetitivo. Nesse sentido: STJ, AREsp 

1.618.849/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/08/2020; AgInt no AREsp 1.717.553/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020.

IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.021, § 3º, e 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão da Apelação e do acórdão 

proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de 

modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido da incidência de contribuições 

previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de horas e descanso semanal 

remunerado. Nesse sentido: STJ, STJ, EDcl no REsp 1.581.122/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017; AgInt no AREsp 

1.407.874/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 12/12/2019; AgInt no AREsp 1.380.226/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2019; AgInt no AREsp 1.475.415/SP, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/10/2020.

VII. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando assegurar o alegado 

direito líquido e certo ao não recolhimento das contribuições previdenciárias (cota 

patronal, RAT e terceiros) sobre os valores pagos a título de (i) adicional noturno, (ii) 

adicional de periculosidade, (iii) banco de horas, (iv) descanso semanal remunerado, (v) 

horas extras e adicional de horas extras, (vi) salário-maternidade e salário-paternidade, 

bem assim o suposto direito de reaver, inclusive mediante compensação, os valores 

recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos a tal título, e durante o trâmite desta ação, 

atualizados pela taxa Selic, afastando-se, inclusive, a vedação à compensação de 

contribuições de terceiros prevista no art. 87 da IN 1.717/2017, com reconhecimento, 

ainda, da alegada desnecessidade de retificação prévia das Guia de Recolhimento do 

FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIPs) pretéritas como condição para o 

exercício do direito à compensação.

O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada.

O Tribunal de origem, por sua vez, após homologada a desistência parcial 

do Mandado de Segurança, tão somente em relação aos valores pagos a título de 

salário-maternidade, negou provimento ao recurso de Apelação, por acórdão que recebeu 

a seguinte ementa:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO - 

MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

(COTA PATRONAL, SAT/RAT E DAS DESTINADAS A TERCEIROS) - 

HORA EXTRA E RESPECTIVO ADICIONAL - BANCO DE HORAS - 

ADICIONAIS: DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE E 

NOTURNO - DESCANSO SEMANAL REMUNERADO - 

SALÁRIO-PATERNIDADE - INCIDÊNCIA.

1. Hora extra e respectivo adicional; banco de horas; adicionais: de 

insalubridade, de periculosidade e noturno; descanso semanal remunerado; 

salário-paternidade: há incidência de contribuição previdenciária (cota 

patronal, SAT/RAT e das destinadas a terceiros);

2. Apelação desprovida" (fls. 2.424/2.425e).

Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. 

Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, as impetrantes, no Especial, 

apontaram violação aos arts. 489, § 1º, IV, 927, 1.021, § 3º, e 1.022 do CPC/2015, 22 e 28 

da Lei 8.212/91 e 27 da Lei 9.868/99, sustentando a nulidade do acórdão recorrido, por 

supostos vícios de omissão e obscuridade, e além disso, a não incidência de 
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contribuições previdenciárias (cota patronal, RAT e terceiros) sobre os valores pagos a 

título de (i) adicional noturno, (ii) adicional de periculosidade, (iii) banco de horas, 

(iv) descanso semanal remunerado, (v) horas extras e adicional de horas extras e 

(vi) salário-paternidade.

O Vice-Presidente do Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso 

Extraordinário, quanto à controvérsia envolvendo a definição da natureza de verbas com 

vistas à composição da base de cálculo das contribuições previdenciárias (Tema 1.100 de 

repercussão geral), e, ainda, quanto à pretensão de violação ao princípio da 

obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais (Tema 339 de repercussão 

geral), e não admitiu o Extraordinário, em relação às demais questões. Outrossim, negou 

seguimento ao Recurso Especial, quanto à pretensão de não incidência das contribuições 

previdenciárias e de terceiros sobre as verbas: horas extras (Tema 687), adicional noturno 

(Tema 688), periculosidade (Tema 689) e salário-paternidade (Tema 740), e não admitiu o 

Especial, em relação às demais questões. 

Na sequência foram interpostos Agravos internos, os quais restaram 

improvidos pelo Tribunal de origem, e, concomitantemente, Agravo em Recurso Especial, 

este último visando o processamento do Recurso Especial, especificamente em relação 

aos valores pagos a título de banco de horas e descanso semanal remunerado.

Nesta Corte o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para negar 

provimento ao Recurso Especial, ensejando a interposição de Agravo interno.

Considerando que o recurso adequado contra a decisão proferida com base 

no art. 1.030, I, b, do CPC/2015 é o agravo interno, não cabe ao STJ, no julgamento do 

Agravo em Recurso Especial, interposto contra o ponto da decisão que não admitira o 

Recurso Especial, conhecer da insurgência contra o ponto do decisum que negara 

seguimento ao Recurso Especial, por conformidade do acórdão recorrido com 

entendimentos do STJ, exarados no REsp 1.358.281/SP (Temas 687, 688 e 689) e no 

REsp 1.230.957/RS (Tema 740), sob o rito de julgamento de recurso repetitivo.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL NEGADO EM RAZÃO DE 

POSICIONAMENTO FIRMADO EM REGIME DE RECURSO 

REPETITIVO. INCABÍVEL AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ART. 166 

DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Constata-se que o Recurso Especial teve um ponto no qual o 

seguimento foi negado em exame de admissibilidade, por estar o 

acórdão recorrido em harmonia com entendimento firmado no REsp 

1.060.210/SC (Tema 355), submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos.

2. Nos termos expressos do art. 1.030, I, 'b' e § 2º, do CPC/2015, da 

decisão que inadmite o Recurso Especial interposto contra acórdão 
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que esteja em conformidade com posicionamento exarado no regime 

de julgamento de recursos repetitivos caberá, quanto ao ponto em 

questão, Agravo Interno perante o Tribunal de origem.

3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide 

e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

4. Por fim, perquirir, nesta via estreita, a afronta ao art. 166 do CTN, sem 

que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência 

constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 

evitar a supressão de instância. Incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 356 

do STF.

5. Agravo em Recurso Especial conhecido para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial somente quanto à violação ao art. 1.022 do CPC e, nessa 

parte, não provido" (STJ, AREsp 1.618.849/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/08/2020).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO DO ART. 1.042 DO 

CPC/2015. INADMISSÃO DO APELO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Considerando que o recurso adequado contra decisão proferida 

com base no art. 1.030, I, b, do CPC/2015 é o agravo interno, não é 

possível conhecer da insurgência contra a parte que nega seguimento 

ao recurso quando suscitada em agravo em recurso especial.

2. No tocante à parte em que a insurgência foi inadmitida, ratifica-se que os 

arts. 611 e 619 da CLT; 42 da Lei 6.435/1977; e 6°, § 1°, da LINDB não 

foram debatidos pelas instâncias ordinárias, o que configura a ausência do 

indispensável prequestionamento da matéria e atrai a incidência das 

Súmulas 282 e 356/STF.

3. Quanto à interpretação do art. 3º, parágrafo único, da Lei 108/2001, 

constata-se que o dissídio jurisprudencial suscitado não foi demonstrado 

conforme estabelecido nos arts. 1.029, III, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 

RISTJ. A demonstração da divergência não se perfaz com a simples 

transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão 

recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o 

que não foi feito na hipótese.

4. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.717.553/PR, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

30/11/2020).

Assim, no âmbito deste Agravo em Recurso Especial, cabe ao STJ decidir 
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unicamente sobre os pontos do Recurso Especial relacionados à alegada violação aos 

arts. 489, § 1º, IV, 1.021, § 3º, e 1.022 do CPC/2015 e à discussão sobre a incidência de 

contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de horas e 

descanso semanal remunerado. 

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo Tribunal de origem, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, 1.021, 

§ 3º, e 1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão da Apelação e do 

acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente 

e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Com efeito, ao manter a sentença denegatória do Mandado de Segurança, o 

Tribunal de origem deixou consignado o seguinte entendimento, na ementa do acórdão 

da Apelação: "Hora extra e respectivo adicional; banco de horas; adicionais: de 

insalubridade, de periculosidade e noturno; descanso semanal remunerado; 

salário-paternidade: há incidência de contribuição previdenciária (cota patronal, SAT/RAT 

e das destinadas a terceiros)" (fl. 2.425e).

Quanto à alegada obscuridade consubstanciada na ausência de discussão, 

na exordial, sobre o adicional de insalubridade, impende salientar que, na forma da 

jurisprudência do STJ, "inviável a apreciação por meio de embargos de declaração de 

alegação de julgamento ultra petita" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 363.900/GO, Rel. 

Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJU de 21/03/2005). 

Com efeito, mutatis mutandis, "a possível ocorrência de julgamento extra petita não 

caracteriza, por si mesmo, obscuridade. Ser obscuro significa falta de clareza ou de 

intelegibilidade em alguma das proposições lançadas no acórdão. Seria necessário 

demonstrar com o tópico respectivo que o conceito ali emitido gera confusão, não se 

permitindo discernir a mensagem transmitida pelo órgão julgador" (STJ, REsp 

768.275/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU de 29/05/2006).

Assim, o acórdão da Apelação conta com motivação suficiente e o Tribunal 

de origem não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, 

permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não 

havendo falar em descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, 1.021, § 3º, e 1.022 do 

CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIAÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 
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Superior Tribunal de Justiça

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 
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CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em vícios de obscuridade ou omissão, tampouco em ausência de 

fundamentação.

De outro lado, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido da incidência 

de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de horas e 

descanso semanal remunerado, como ilustram os seguintes precedentes:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE BANCO DE HORAS E 

TRABALHO REALIZADO AOS DOMINGOS E FERIADOS (NATUREZA 

DE HORAS EXTRAS), EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO 

ENTRE A PARTE DISPOSITIVA DO JULGADO E A EMENTA.

1. A decisão anterior não se manifestou quanto a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o trabalho extraordinário realizado 

sobre a rubrica banco de horas e aquele realizado aos domingos e 

feriados. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 

Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
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sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 

sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 

horas extras (Informativo 540/STJ).

2. De fato, houve contradição entre o dispositivo do voto e o item 9 da 

ementa de fls. 1418-1419, e-STJ. Não resta dúvida, pelos precedentes 

apresentados, de que o recurso do particular deve ser desprovido. Diante do 

exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos integrativos, para 

alterar a ementa da decisão de fls. 1418-1419, e-STJ. Onde se lê: '9. 

Recurso Especial provido', leia-se: '9. Recurso Especial não provido'.

3. Embargos de Declaração acolhidos" (STJ, EDcl no REsp 1.581.122/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/03/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS, ADICIONAL 

NOTURNO, FALTAS JUSTIFICADAS E BANCO DE HORAS. AGRAVO 

INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende incidir Contribuição Previdenciária 

sobre os valores pagos a título de Horas Extras e Adicional Noturno.

2. Outrossim, quanto às verbas relativas às Faltas Justificadas e sobre o 

Banco de Horas, também consolidou-se, na Seção de Direito Público 

desta Corte, o entendimento de que incide a exação sobre tais verbas.

3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.407.874/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/12/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 

ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. REPOUSO 

SEMANAL REMUNERADO. CARÁTER REMUNERATÓRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 

dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 

das questões abordadas no recurso.

2. A contribuição previdenciária tem como regra de não incidência a 

configuração de caráter indenizatório da verba paga, decorrente da 

reparação de ato ilícito ou ressarcimento de algum prejuízo sofrido pelo 

empregado.

3. Insuscetível classificar como indenizatório o descanso semanal 

remunerado, pois sua natureza estrutural remete ao inafastável 

caráter remuneratório, integrando parcela salarial, sendo irrelevante 

que inexiste a efetiva prestação laboral no período, porquanto 

mantido o vínculo de trabalho, o que atrai a incidência tributária sobre 

a indigitada verba.

Recurso especial improvido" (STJ, REsp 1.444.203/SC, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

INCIDÊNCIA SOBRE O DESCANSO SEMANAL REMUNERADO E 

FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.

1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, 

nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 

nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).

2. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido 

de que incide contribuição previdenciária sobre o descanso semanal 

remunerado, porquanto se trata de verba de caráter remuneratório.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.475.078/PR, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/10/2014).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA EM 

JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM DOMINANTE. VIOLAÇÃO DO 

ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO 

DO AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INCIDÊNCIA.

1. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido 

de que incide contribuição previdenciária sobre o descanso semanal 

remunerado, porquanto se trata de verba de caráter remuneratório.

2. A configuração de jurisprudência dominante constante do art. 557 do 

CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo 

Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa 

norma é inspirada nos princípios da economia processual e da razoável 

duração do processo e tem por finalidade a celeridade na solução dos 

litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, 

desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma 

controvérsia.

3. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do 

CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na 

via de agravo regimental.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.480.162/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/11/2014).
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 

AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, O REPOUSO 

SEMANAL REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL 

DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de 

que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de 

salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, ao 

apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se 

à incidência de contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no 

REsp 1.475.078/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no 

sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à 

incidência de contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no REsp 

1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 5.11.2014.

4. No que tange ao adicional por tempo de serviço, a orientação desta Corte 

é firme no sentido de que o mesmo se sujeita a incidência da contribuição 

previdenciária. A propósito: REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 1.6.2011; e AgRg no REsp 1.030.955/RS, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 18.6.2008.

5. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, 

processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a 

compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) 

sobre as horas extras e o respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno 

e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.486.894/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 

AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, O REPOUSO 

SEMANAL REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL 

DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. FÉRIAS 

GOZADAS. TERÇO DE FÉRIAS.

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de 

que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de 

salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, ao 
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apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 

24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se 

à incidência de contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no 

REsp 1.475.078/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no 

sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à 

incidência de contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no REsp 

1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 5.11.2014.

4. A orientação do STJ é firme no sentido de que o adicional por tempo de 

serviço se sujeita à incidência da contribuição previdenciária. A propósito: 

REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

1.6.2011; e AgRg no REsp 1.030.955/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Turma, DJe 18.6.2008.

5. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, 

processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, tem a 

compreensão de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 

horas extras e o respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e de 

periculosidade (Informativo 540/STJ).

6. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, 

nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.

7. O STJ pacificou o entendimento de que não incide contribuição 

previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada sua 

natureza indenizatória, ainda que se trate de empregado sujeito ao Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJE 17.3.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC 

e Res. 8/STJ).

8. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.515.041/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE: ADICIONAL NOTURNO, DE 

INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS, FÉRIAS 

GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE E REPOUSO SEMANAL 

REMUNERADO. 

1. O STJ consolidou a orientação de que integram o conceito de 

remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária o 

adicional noturno, de insalubridade e de periculosidade pagos pelo 

empregador. Nesse sentido: REsp 1.313.266/AL, Rel. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 5.8.2014, AREsp 69.958/DF, Rel. Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 20.6.2012 e EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2008.

2. Na mesma linha, o Superior Tribunal de Justiça entende que incide 

contribuição previdenciária sobre salário-maternidade, horas extras e férias 

gozadas, por possuírem natureza remuneratória. Incidência da Súmula 
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83/STJ. 

3. Na esteira do entendimento firmado nesta Corte, 'insuscetível 

classificar como indenizatório o descanso semanal remunerado, pois 

sua natureza estrutural remete ao inafastável caráter remuneratório, 

integrando parcela salarial, sendo irrelevante que inexiste a efetiva 

prestação laboral no período, porquanto mantido o vínculo de 

trabalho, o que atrai a incidência tributária sobre a indigitada verba' 

(STJ, REsp 1.444.203/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe de 24/6/2014).

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.698.229/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/11/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. ADICIONAL 

DE TEMPO DE SERVIÇO E SOBREAVISO. INCIDÊNCIA. 

PRECEDENTES.

1. Esta Corte já se manifestou no que concerne ao descanso semanal 

remunerado (REsp 1.444.203/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 24.6.2014) no sentido de que tal verba sujeita-se à 

incidência de contribuição previdenciária. Por outro lado, na linha da 

jurisprudência deste Tribunal Superior, configurado o caráter permanente ou 

a habitualidade da verba recebida, bem como a natureza remuneratória da 

rubrica, incide contribuição previdenciária sobre adicional de sobreaviso, 

prêmios, gratificações, aí incluído adicional de tempo de serviço (EDcl no 

AgRg no REsp 1.481.469/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015).

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.380.226/RJ, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

16/04/2019).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 

TERCEIRO. DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAIS. NOTURNO, PERICULOSIDADE E 

INSALUBRIDADE. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO. 

INCIDÊNCIA.

1. O STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos, consolidou o 

entendimento de que a contribuição previdenciária incide sobre os adicionais 

noturno, de periculosidade e de insalubridade, bem como sobre o 

décimo-terceiro salário.

2. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ sedimentaram a 

orientação de que incide contribuição previdenciária patronal sobre o 

décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado e 

sobre o descanso semanal remunerado. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.475.415/SP, Rel. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/10/2020).

No caso, ao consignar que as verbas pagas pelas impetrantes, a título de 

"banco de horas, integram a remuneração do empregado, posto que constituem 

contraprestação devida pelo empregador por imposição legal em decorrência dos 

serviços prestados pelo obreiro em razão do contrato de trabalho, motivo pelo qual 

constituem salário-de-contribuição para fins de incidência da exação prevista no art. 22, I, 

da Lei 8.212/91" (fl. 2.417e), bem como que "é do entendimento da C. Segunda Turma 

deste E. Corte a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas pagas pelo 

empregador aos empregados a título de descanso semanal remunerado - DSR" (fl. 

2.422e), o Tribunal de origem decidiu tais questões em consonância com os supracitados 

precedentes do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.289.854 / SP
Número Registro: 2023/0031428-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50273245820184036100

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : DANIEL AVILA THIERS VIEIRA - SP312970
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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